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REQUERIMENTO Nº, de 2017. 
(Da Senhora Rosinha da Adefal) 

 

 

Requer a desapensação do PL 

1695/2011, apensado ao PL 

1593/2007, apensado ao PL 

3310/2000, com a finalidade de 

tramitar em separado, por tratarem 

de matérias não idênticas ou 

correlatas. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro nos termos do art. 142 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados que seja desapensado o PL 1695/2011, que acrescenta inciso XVIII 

ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a 

movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) para a aquisição de órteses, próteses e demais tecnologias assistivas e 

ajudas técnicas necessárias à promoção da acessibilidade e à plena inclusão 

social do trabalhador com deficiência ou de seus dependentes. 

 

JUSTIFICATIVA 

O art. 142 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados estabelece 

que estando em curso duas ou mais proposições da mesma espécie, que 

regulem matéria idêntica ou correlata, é lícito promover sua tramitação 

conjunta, mediante requerimento de qualquer Comissão ou Deputado ao 

Presidente da Câmara. 

Ocorre que as proposições apensadas, apesar de serem da mesma 

espécie, não tratam de assuntos correlatos. O PL 1695/2011 acrescenta inciso 

XVIII ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a 

movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) para a aquisição de órteses, próteses e demais tecnologias assistivas e 
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ajudas técnicas necessárias à promoção da acessibilidade e à plena inclusão 

social do trabalhador com deficiência ou de seus dependentes. 

Já o PL 1593 de 2017, Inclui o saque do FGTS para empregado ou 

dependente portador de doença grave, terminal, degenerativa cerebral, 

transplante de órgãos, necessidade de prótese dos membros inferiores ou 

superiores, problemas de audição, operação e compra de aparelho auditivo. 

Por sua vez, o PL 3310 de 2000 modifica a Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990, a fim de possibilitar o saque do saldo da conta vinculada do FGTS 

para tratamento de saúde de parentes em 1º grau do titular acometidos da 

AIDS. 

Ademais, não se pode deixar de considerar que, se três proposições 

diferentes e com objetivos diversos forem apensadas unicamente em razão de 

possuírem alguma semelhança, o processo legislativo será prejudicado 

significativamente, pois não será dada a oportunidade de realização de debate 

individual e profundo de cada tema, já que serão tratados em uma única lei. 

Os projetos são, portanto, distintos e não só devem ser apreciados 

separadamente, como também por comissões temáticas diversas, a fim de 

terem seu mérito devidamente discutido e apreciado por aqueles que detêm a 

competência regimental para tanto. 

Assim, pelas razões expostas, verifica-se que não há identidade que 

justifique a tramitação conjunta das proposições, pelo que se requer o 

desapensamento do Projeto de Lei nº 1695 de 2011, do Projeto de Lei nº 1593 

de 2017 e do Projeto de Lei nº 3310 de 2000. 

 

 

Sala das Sessões, em 06  de novembro de 2017.  

 

 

Deputada ROSINHA DA ADEFAL 

AVANTE/AL 


